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Esta Norma revista substitui a IAS 28 (revista em 2000) Contabilização de Investimentos em Associadas e deve ser aplicada para
períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. É encorajada a aplicação mais cedo.

ÂMBITO

1. Esta Norma deve ser aplicada na contabilização de investimentos em associadas. Contudo, não se aplica a investi-
mentos em associadas detidos por:

(a) organizações de capital de risco,

ou

(b) fundos mútuos, trusts e entidades semelhantes incluindo fundos de seguros ligados a investimentos

que, aquando do reconhecimento inicial, sejam mencionados pelo justo valor através dos resultados ou sejam clas-
sificados como detidos para negociação e contabilizados de acordo com a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reco-
nhecimento e Mensuração. Tais investimentos devem ser mensurados pelo justo valor de acordo com a IAS 39, com
as alterações no justo valor reconhecidas nos resultados do período em que ocorreu a alteração.

DEFINIÇÕES

2. Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os significados especificados:

Uma associada é uma entidade, incluindo uma entidade não constituída em sociedade tal como uma parceria, sobre
a qual o investidor tenha influência significativa e que não seja nem uma subsidiária nem um interesse num empre-
endimento conjunto.

Demonstrações financeiras consolidadas são as demonstrações financeiras de um grupo apresentadas como as de
uma única entidade económica.
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Controlo é o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma entidade de forma a obter benefícios das
suas actividades.

O método da equivalência patrimonial é um método de contabilização pelo qual o investimento é inicialmente reco-
nhecido pelo custo e ajustado depois pela alteração pós-aquisição na parte do investidor nos activos líquidos da inves-
tida. Os resultados do investidor incluem a parte do investidor nos resultados da investida.

Controlo conjunto é a partilha de controlo acordada contratualmente de uma actividade económica.

Demonstrações financeiras separadas são as que são apresentadas por uma empresa-mãe, um investidor numa asso-
ciada ou um empreendedor numa entidade conjuntamente controlada, em que os investimentos são contabilizados
na base do interesse directo no capital próprio em vez de o ser na base dos resultados e activos líquidos relatados das
investidas.

Influência significativa é o poder de participar nas decisões das políticas financeira e operacional da investida mas
que não é controlo nem controlo conjunto sobre essas políticas.

Uma subsidiária é uma entidade, incluindo uma entidade não constituída tal como uma parceria, que é controlada
por uma outra entidade (designada por empresa-mãe).

3. As demonstrações financeiras nas quais o método da equivalência patrimonial seja aplicado não são demonstrações
financeiras separadas, nem são as demonstrações financeiras de uma entidade que não detenha uma subsidiária, asso-
ciada ou interesse de empreendedor num empreendimento conjunto.

4. As demonstrações financeiras separadas são as apresentadas além de demonstrações financeiras consolidadas, de
demonstrações financeiras em que os investimentos são contabilizados mediante o uso do método da equivalência
patrimonial e de demonstrações financeiras nas quais os interesses dos empreendedores em empreendimentos conjun-
tos são proporcionalmente consolidados. As demonstrações financeiras separadas podem ou não ser anexadas a, ou
acompanhar, essas demonstrações financeiras.

5. As entidades que estejam isentas da consolidação de acordo com o parágrafo 10 da IAS 27 Demonstrações Financeiras
Consolidadas e Separadas, da aplicação de consolidação proporcional de acordo com o parágrafo 2 da IAS 31 Interesses
em Empreendimentos Conjuntos ou da aplicação do método da equivalência patrimonial de acordo com o parágrafo 13(c)
desta Norma podem apresentar demonstrações financeiras separadas como as suas únicas demonstrações financeiras.

Influência Significativa

6. Se um investidor detiver, directa ou indirectamente (por exemplo, através de subsidiárias), 20 % ou mais do poder de
voto da investida, presume-se que o investidor teem influência significativa, a menos que possa ser claramente demons-
trado que esse não é o caso. Pelo contrário, se o investidor detiver, directa, ou indirectamente (por exemplo, através de
subsidiárias), menos de 20 % do poder de voto da investida, presume-se que o investidor não tem influência significa-
tiva, a menos que tal influência possa ser claramente demonstrada. Uma propriedade substancial ou maioritária por
um outro investidor não exclui necessariamente que um investidor tenha influência significativa.

7. A existência de influência significativa por um investidor é geralmente evidenciada por uma ou mais das seguintes
formas:

(a) representação no órgão de direcção ou órgão de gestão equivalente da investida;

(b) participação em processos de decisão de políticas, incluindo a participação em decisões sobre dividendos e outras
distribuições;

(c) transacções materiais entre o investidor e a investida;

(d) intercâmbio de pessoal de gestão;

ou

(e) fornecimento de informação técnica essencial.
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8. Uma entidade pode ser proprietária de warrants de acções, opções call de acções, instrumentos de dívida ou de capital
próprio que sejam convertíveis em acções ordinárias, ou outros instrumentos semelhantes que tenham o potencial, se
exercido ou convertido, de conceder à entidade poder de voto adicional ou de reduzir o poder de voto de outra enti-
dade relativamente às políticas financeira e operacional de outra entidade (i.e. potenciais direitos de voto). A existência
e o efeito de potenciais direitos de voto que sejam correntemente exercíveis ou convertíveis, incluindo potenciais direi-
tos de voto detidos por outras entidades, são considerados ao avaliar se uma entidade tem influência significativa. Os
potenciais direitos de voto não são correntemente exercíveis ou convertíveis quando, por exemplo, não puderem ser
exercidos ou convertidos até uma data futura ou até à ocorrência de um acontecimento futuro.

9. Ao avaliar se os potenciais direitos de voto contribuem para a influência significativa, a entidade examina todos os fac-
tos e circunstâncias (incluindo as condições de exercício dos potenciais direitos de voto e quaisquer outros acordos con-
tratuais quer sejam considerados individualmente ou em combinação) que afectem os potenciais direitos, excepto a
intenção da gerência e a capacidade financeira de exercer ou converter.

10. Uma entidade perde influência significativa sobre uma investida quando perde o poder de participar nas decisões de
política financeira e operacional da investida. A perda de influência significativa pode ocorrer com ou sem alteração
nos níveis absolutos ou relativos de propriedade. Pode ocorrer, por exemplo, quando uma associada passa a estar sujeita
ao controlo de um governo, tribunal, administrador ou regulador. Pode também ocorrer como resultado de um acordo
contratual.

Método da Equivalência Patrimonial

11. Pelo método da equivalência patrimonial, o investimento numa associada é inicialmente reconhecido pelo custo e a
quantia escriturada é aumentada ou diminuída para reconhecer a parte do investidor nos resultados da investida depois
da data da aquisição. A parte do investidor nos resultados da investida é reconhecida nos resultados do investidor. As
distribuições recebidas de uma investida reduzem a quantia escriturada do investimento. Podem também ser necessá-
rios ajustamentos na quantia escriturada para alterações no interesse proporcional do investidor na investida resultan-
tes de alterações no capital próprio da investida que não tenham sido reconhecidas nos resultados da investida. Tais
alterações incluem as resultantes da revalorização de activos fixos tangíveis e das diferenças de transposição de moeda
estrangeira. A parte do investidor nessas alterações é reconhecida directamente no capital próprio do investidor.

12. Quando existirem potenciais direitos de voto, a parte do investidor nos resultados da investida e nas alterações no capi-
tal próprio da investida é determinada na base de interesses de propriedade presentes e não reflecte o possível exercício
ou conversão de potenciais direitos de voto.

APLICAÇÃO DO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

13. Um investimento numa associada deve ser contabilizado usando o método da equivalência patrimonial, excepto
quando:

(a) houver provas de que o investimento foi adquirido e detido exclusivamente com vista à sua alienação nos doze
meses seguintes à aquisição e de que a gerência está activamente a procurar um comprador;

(b) se aplicar a excepção do parágrafo 10 da IAS 27, que permite que uma empresa-mãe que também tenha um
investimento numa associada não apresente demonstrações financeiras consolidadas;

ou

(c) se aplique tudo o que segue:

(i) o investidor for uma subsidiária totalmente detida, ou for uma subsidiária parcialmente detida por outra
entidade e quando os seus outros proprietários, incluindo aqueles que de outra forma não tenham direito
a voto, tiverem sido informados de que o investidor não aplica o método da equivalência patrimonial e não
objectem a tal situação;

(ii) os instrumentos de dívida ou de capital próprio do investidor não forem negociados num mercado público
(uma bolsa de valores doméstica ou estrangeira ou um mercado “de balcão”, incluindo mercados locais e
regionais);
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(iii) o investidor não tiver depositado, nem estiver em vias de depositar, as suas demonstrações financeiras
junto de uma comissão de valores mobiliários ou de outra organização reguladora para a finalidade de
emitir qualquer classe de instrumentos num mercado público;

e

(iv) a empresa-mãe final ou qualquer empresa-mãe intermédia do investidor produzir demonstrações finan-
ceiras consolidadas disponíveis para uso público que cumpram as Normas Internacionais de Relato
Financeiro.

14. Os investimentos descritos no parágrafo 13(a) devem ser classificados como detidos para negociação e contabiliza-
dos de acordo com a IAS 39.

15. Quando um investimento numa associada anteriormente contabilizado de acordo com a IAS 39 não for alienado nos
doze meses seguintes, ele deve ser contabilizado usando o método da equivalência patrimonial a partir da data da aqui-
sição (ver IAS 22 Concentrações de Actividades Empresariais). As demonstrações financeiras para os períodos desde a aqui-
sição devem ser reexpressas.

16. Excepcionalmente, uma entidade pode ter encontrado um comprador para uma associada descrita no parágrafo 13(a),
mas pode não ter concluído a venda nos doze meses seguintes devido à necessidade de aprovação por parte dos regu-
ladores ou outros. À entidade não é exigido que aplique o método da equivalência patrimonial a um investimento numa
tal associada se a venda estiver a decorrer à data do balanço e não houver razão para acreditar que não será concluída
pouco tempo depois da data do balança.

17. O reconhecimento de rendimentos na base de distribuições recebidas pode não ser uma mensuração adequada do ren-
dimento obtido por um investidor com um investimento numa associada porque as distribuições recebidas podem ter
pouca relação com o desempenho da associada. Dado que o investidor tem influência significativa sobre a associada, o
investidor tem um interesse no desempenho da associada e, consequentemente, no retorno do seu investimento. O
investidor contabiliza este interesse estendendo o âmbito das suas demonstrações financeiras para incluir a sua parte
nos resultados de uma tal associada. Como resultado, a aplicação do método da equivalência patrimonial proporciona
um relato mais informativo dos activos líquidos e dos resultados do investidor.

18. Um investidor deve descontinuar o uso do método de equivalência patrimonial a partir da data em que deixar de ter
influência significativa sobre uma associada e deve contabilizar o investimento de acordo com a IAS 39 a partir
dessa data, desde que a associada não se torne uma subsidiária ou um empreendimento conjunto tal como definido
na IAS 31.

19. A quantia escriturada do investimento à data em que deixe de ser uma associada deve ser considerada pelo seu custo
aquando da mensuração inicial como um activo financeiro de acordo com a IAS 39.

20. Muitos dos procedimentos apropriados para a aplicação do método da equivalência patrimonial são semelhantes aos
procedimentos de consolidação descritos na IAS 27. Além disso, os conceitos subjacentes aos procedimentos usados
na contabilização da aquisição de uma subsidiária são também adoptados na contabilização da aquisição de um inves-
timento numa associada.

21. A parte de um grupo numa associada é o agregado das detenções nessa associada pela empresa-mãe e suas subsidiárias.
As detenções das outras associadas ou empreendimentos conjuntos do grupo são ignoradas para esta finalidade.
Quando uma associada tiver subsidiárias, associadas ou empreendimentos conjuntos, os resultados e activos líquidos
tidos em consideração na aplicação do método de equivalência patrimonial são os reconhecidos nas demonstrações
financeiras da associada (incluindo a parte da associada nos resultados e activos líquidos das suas associadas e empre-
endimentos conjuntos), depois de qualquer ajustamento necessário para tornar eficazes as políticas contabilísticas uni-
formes (ver parágrafos 26 e 27).

22. Os resultados resultantes de transacções «ascendentes» e «descendentes» entre um investidor (incluindo as suas subsi-
diárias consolidadas) e uma associada são reconhecidos nas demonstrações financeiras do investidor apenas até ao
ponto dos interesses não relacionados do investidor na associada. Transacções «ascendentes» são, por exemplo, vendas
de activos de uma associada ao investidor. Transacções «descendentes» são, por exemplo, vendas de activos do inves-
tidor a uma associada. A parte do investidor nos resultados da associada resultantes destas transacções é eliminada.
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23. Um investimento numa associada é contabilizado usando o método da equivalência patrimonial a partir da data em
que se torne uma associada. Na aquisição do investimento, qualquer diferença (seja positiva ou negativa) entre o custo
do investimento e a parte do investidor nos justos valores dos activos líquidos identificáveis da associada é tratada como
goodwill (ver IAS 22). O goodwill relacionado com uma associada é incluído na quantia escriturada do investimento.
Os ajustamentos apropriados à parte do investidor nos resultados após a aquisição são feitos para contabilizar, por
exemplo, a depreciação dos activos depreciáveis, com base nos seus justos valores à data da aquisição.

24. As demonstrações financeiras disponíveis mais recentes da associada são usadas pelo investidor na aplicação do
método da equivalência patrimonial. Quando as datas de relato do investidor e da associada forem diferentes, a asso-
ciada prepara, para uso do investidor, demonstrações financeiras na mesma data das demonstrações financeiras do
investidor a não ser que isso se torne impraticável.

25. Quando, de acordo com o parágrafo 24, as demonstrações financeiras de uma associada usadas na aplicação do
método da equivalência patrimonial forem preparadas a partir de uma data de relato diferente da data de relato do
investidor, devem ser feitos ajustamentos para os efeitos de transacções ou acontecimentos significativos que ocor-
ram entre essa data e a data das demonstrações financeiras do investidor. Em qualquer caso, a diferença entre a data
de relato da associada e a do investidor não deve exceder os três meses. A extensão dos períodos de relato e qualquer
diferença nas datas de relato devem ser as mesmas de período para período.

26. As demonstrações financeiras do investidor devem ser preparadas usando políticas contabilísticas uniformes para
transacções e acontecimentos idênticos em circunstâncias semelhantes.

27. Se uma associada usar políticas contabilísticas diferentes das do investidor para transacções e acontecimentos idênticos
em circunstâncias semelhantes, devem ser feitos ajustamentos para conformar as políticas contabilísticas da associada
às do investidor quando as demonstrações financeiras da associada forem usadas pelo investidor na aplicação do
método da equivalência patrimonial.

28. Se uma associada tiver acções preferenciais cumulativas em circulação que sejam detidas por partes diferentes do inves-
tidor e classificadas como capital próprio, o investidor calcula a sua parte nos resultados depois de fazer ajustamentos
nos dividendos de tais acções, quer os dividendos tenham ou não sido declarados.

29. Se a parte de um investidor nas perdas de uma associada igualar ou exceder o seu interesse na associada, o investidor
descontinua o reconhecimento da sua parte de perdas adicionais. O interesse numa associada é a quantia escriturada
do investimento na associada de acordo com o método da equivalência patrimonial juntamente com quaisquer inte-
resses de longo prazo que, em substância, façam parte do investimento líquido do investidor na associada. Por exem-
plo, um item para o qual a liquidação não esteja planeada nem seja provável que ocorra no futuro previsível é, em subs-
tância, uma extensão do investimento da entidade nessa associada. Tais itens podem incluir acções preferenciais e contas
a receber ou empréstimos a longo prazo, mas não incluem contas a receber comerciais, contas a pagar comerciais ou
quaisquer contas a receber de longo prazo para as quais existam colaterais adequados, tais como empréstimos segura-
dos. As perdas reconhecidas segundo o método da equivalência patrimonial que excedam o investimento do investidor
em acções ordinárias são aplicadas a outros componentes do interesse do investidor numa associada pela ordem inversa
da sua antiguidade (i.e. prioridade na liquidação).

30. Depois de o interesse do investidor ser reduzido a zero, são proporcionadas perdas adicionais, e é reconhecido um pas-
sivo, apenas até ao ponto em que o investidor tiver incorrido em obrigações legais ou construtivas ou tiver feito paga-
mentos a favor da associada. Se posteriormente a associada relatar lucros, o investidor retoma o reconhecimento da
sua parte nesses lucros somente após a sua parte nos lucros igualar a parte das perdas não reconhecidas.

Perdas por Imparidade

31. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, incluindo o reconhecimento das perdas da associada de
acordo com o parágrafo 29, o investidor aplica os requisitos da IAS 39 para determinar se é necessário reconhecer qual-
quer perda por imparidade adicional com respeito ao investimento líquido do investidor na associada.

32. O investidor também aplica os requisitos da IAS 39 para determinar se é reconhecida qualquer perda por imparidade
adicional com respeito ao interesse do investidor na associada que não constitua parte do investimento líquido e da
quantia dessa perda por imparidade.
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33. Se a aplicação dos requisitos da IAS 39 indicar que o investimento pode ficar com imparidade, uma entidade aplica a
IAS 36 Imparidade de Activos. Ao determinar o valor de uso do investimento, uma entidade estima:

(a) a sua parte do presente valor dos futuros fluxos de caixa estimados que se espera que sejam gerados pela inves-
tida, incluindo os fluxos de caixa das operações da investida e os proventos da alienação final do investimento;

ou

(b) o presente valor dos futuros fluxos de caixa estimados que se espera que surjam de dividendos a serem recebidos
do investimento e da sua alienação final.

Segundo pressupostos apropriados, ambos os métodos dão o mesmo resultado. Qualquer perda por imparidade resul-
tante relativa ao investimento é imputada de acordo com a IAS 36. Por conseguinte, é imputada em primeiro lugar a
qualquer goodwill remanescente (ver parágrafo 23).

34. A quantia recuperável de um investimento numa associada é avaliada para cada associada, a menos que a associada
não gere influxos de caixa a partir do uso continuado que sejam largamente independentes dos de outros activos da
entidade.

Demonstrações Financeiras Separadas

35. Um investimento numa associada deve ser contabilizado nas demonstrações financeiras separadas do investidor de
acordo com os parágrafos 37-42 da IAS 27.

36. Esta Norma não estipula que entidades produzem demonstrações financeiras separadas disponíveis para uso público.

DIVULGAÇÃO

37. Devem ser feitas as divulgações seguintes:

(a) o justo valor de investimentos em associadas para os quais sejam publicadas cotações de preços;

(b) informação financeira resumida das associadas, incluindo as quantias agregadas de activos, passivos, rendi-
mentos e resultados;

(c) as razões pelas quais a presunção de que um investidor não tem influência significativa são ultrapassadas se
um investidor detiver, directa ou indirectamente através de subsidiárias, menos de 20 % dos votos ou do poten-
cial poder de voto da investida mas concluir que tem influência significativa;

(d) as razões pelas quais a presunção de que um investidor tem influência significativa são ultrapassadas se o
investidor detiver, directa ou indirectamente através de subsidiárias, 20 % ou mais dos votos ou do potencial
poder de voto da investida mas concluir que não tem significativa influência;

(e) a data de relato das demonstrações financeiras de uma associada, quando essas demonstrações financeiras
forem usadas na aplicação do método da equivalência patrimonial e forem de uma data de relato ou de um perí-
odo que seja diferente da data de relato ou período do investidor, e forem a razão para o uso de uma data de
relato ou de um período diferente;

(f) a natureza e a extensão de quaisquer restrições significativas (por exemplo, resultantes de acordos de emprés-
timo ou requisitos regulamentares) sobre a capacidade das associadas para transferir fundos para o investidor
sob a forma de dividendos em dinheiro ou de reembolsos de empréstimos ou adiantamentos;

(g) a parte não reconhecida nas perdas de uma associada, tanto para o período como cumulativamente, se um inves-
tidor descontinuou o reconhecimento da sua parte nas perdas de uma associada;
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   (a) a sua parte do presente valor dos futuros fluxos de caixa estimados que se espera que venham a ser gerados pela associada, incluindo os fluxos de caixa das operações da associada e os proventos da alienação final do investimento;
ou
   (b) o presente valor dos futuros fluxos de caixa estimados que se espera que surjam de dividendos a serem recebidos do investimento e da sua alienação final.
Segundo pressupostos apropriados, ambos os métodos dão o mesmo resultado.
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(h) o facto de uma associada não ter sido contabilizada usando o método da equivalência patrimonial de acordo
com o parágrafo 13;

e

(i) informação financeira resumida das associadas, quer individualmente quer em grupo, que não esteja contabi-
lizada usando o método da equivalência patrimonial, incluindo as quantias dos activos totais, passivos totais,
rendimentos e resultados.

38. Os investimentos em associadas contabilizados usando o método da equivalência patrimonial devem ser classifica-
dos como activos não correntes. A parte do investidor nos resultados dessas associadas, e a quantia escriturada des-
ses investimentos, devem ser divulgadas separadamente. A parte do investidor em quaisquer unidades operacionais
em descontinuação dessas associadas também deve ser divulgada separadamente.

39. A parte do investidor nas alterações reconhecidas directamente no capital próprio da associada deve ser reconhecida
directamente no capital próprio do investidor e deve ser divulgada na demonstração de alterações no capital próprio
tal como é exigido pela IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras.

40. De acordo com a IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes, o investidor divulgará:

(a) a sua parte nos passivos contingentes de uma associada incorridos juntamente com outros investidores;

e

(b) os passivos contingentes que surjam pelo facto de o investidor ser solidariamente responsável pela totalidade
ou parte dos passivos da associada.

DATA DE EFICÁCIA

41. Uma entidade deve aplicar esta Norma para os períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. É enco-
rajada a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Norma para um período que tenha início antes de
1 de Janeiro de 2005, ela deve divulgar esse facto.

RETIRADA DE OUTRAS TOMADAS DE POSIÇÃO

42. Esta Norma substitui a IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas (revista em 2000).

43. Esta Norma substitui as seguintes Interpretações:

(a) SIC-3 Eliminação de Ganhos e Perdas não Realizados em Transacções com Associadas;

(b) SIC-20 Método de Equivalência Patrimonial – Reconhecimento de Perdas;

e

(c) SIC-33 Consolidação e Método de Equivalência Patrimonial – Potenciais Direitos de Voto e Imputação de Interesses de
Propriedade.
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nova redacção do § 38, dada pela IFRS5 (Regº 2236/2004)
38. Os investimentos em associadas contabilizados usando o método da equivalência patrimonial devem ser classificados como activos não correntes. A parte do investidor nos resultados dessas associadas, e a quantia escriturada desses investimentos, devem ser divulgadas separadamente.  A parte do investidor em quaisquer unidades operacionais descontinuadas dessas associadas também deve ser divulgada separadamente.
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APÊNDICE

Emendas a Outras Tomadas de Posição

As emendas enunciadas neste apêndice deverão aplicar-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. Se uma enti-
dade aplicar esta Norma a um período anterior, estas emendas deverão ser aplicadas a esse período anterior.

A1. Nas Normas Internacionais de Relato Financeiro, incluindo as Normas Internacionais de Contabilidade e as Interpre-
tações, aplicáveis em Dezembro de 2003, as referências à versão corrente da IAS 28 Contabilização de Investimentos em
Associadas são emendadas para IAS 28 Investimentos em Associadas.
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